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RESPOSTA AS IMPUGNACOES

Referéncia: Pregao Presencial n® 24/2021
Processo Administrativo n°: 024/2021

Referéncia: Impugnacgodes interpostas ao Edital supracitado.
| - RELATORIO

Respostas a impugnacdes recebidas pelo setor de licitagdes de

cujos teor se extraem:
- Exigéncias do Capitulo VIl seriam ilegais e/ou abusivas. Afirmam que
as exigéncias nao constam do artigo 30 da Lei de Licitagbes e restringem o

carater competitivo do certame.
Il - ANALISE E ESCLARECIMENTOS

Efetuada a sintese da impugnagao passa-se a responder e decidir sobre

os questionamentos efetuados.

Cumpre esclarecer que o objeto da presente licitacdo consiste na selecao da
melhor proposta visando o REGISTRO DE PREGOS PARA POSSIVEL
CONTRATAGCAO DE EMPRESA PARA PRESTAGAO DE SERVIGCOS DE LIMPEZA E
MANUTENCAO DE VIAS PUBLICAS, TAIS COMO: VARRICAO MANUAL E
MECANIZADA, CAPINA MANUAL E MECANIZADA, ROCADA MANUAL E
MECANIZADA, RASPAGEM DE MEIO FIO, LIMPEZA DE SARJETAS, MEIO FIO E
CANALETAS, PINTURA DE MEIO FIO, LIMPEZA DE BUEIROS, LIMPEZA DE
CEMITERIO, PINTURA DE POSTE, PODA DE ARVORES COM LIMPEZA DE
GALHOS, LIMPEZA DE PRAIA, SEM DEDICACAO EXCLUSIVA DE MAO DE OBRA,
NA FORMA DESCRITA NO PROJETO BASICO/TERMO DE REFERENCIA.
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Neste contexto, quanto a alegagédo de que as exigéncias n&do constam
do artigo 30:

Art. 30. A documentacéo relativa a qualificagcdo técnica
limitar-se-a a: (grifo nosso)

I -registro ou inscrigdo na entidade profissional
competente;

Il - comprovacdo de aptiddo para desempenho de
atividade pertinente e compativel em caracteristicas,
quantidades e prazos com o objeto da licitagdo, e
indicacao das instalagbes e do aparelhamento e do
pessoal técnico adequados e disponiveis para a
realizacdo do objeto da licitagdo, bem como da
qualificagdo de cada um dos membros da equipe técnica
que se responsabilizara pelos trabalhos;

Il - comprovagéo, fornecida pelo érgéo licitante, de que
recebeu os documentos, e, quando exigido, de que tomou
conhecimento de todas as informagbes e das condigcbes
locais para o cumprimento das obrigagbes objeto da
licitagéo;

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei
especial, quando for o caso.

§ 12 A comprovagéo de aptidao referida no inciso Il do
"caput” deste artigo, no caso das licitagbes pertinentes a
obras e servigos, sera feita por atestados fornecidos por
pessoas juridicas de direito publico ou privado,
devidamente registrados nas entidades profissionais
competentes, limitadas as exigéncias a: (Redacéo
dada pela Lei n° 8.883, de 1994)

| - capacitagdo técnico-profissional: comprovagcdo do
licitante de possuir em seu quadro permanente, na data
prevista para entrega da proposta, profissional de nivel
superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade
competente, detentor de atestado de responsabilidade
técnica por execugcdo de obra ou servico de
caracteristicas semelhantes, limitadas estas
exclusivamente as parcelas de maior relevancia e valor
significativo do objeto da licitagdo, vedadas as exigéncias
de quantidades minimas ou prazos
maximos; (Incluido pela Lei n° 8.883, de 1994)

§ 22 As parcelas de maior relevancia técnica e de valor
significativo, mencionadas no paragrafo anterior, serdo
definidas no instrumento convocatério.”
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Ou seja, quando o legislador utilizou-se do termo limitar-se-a, quis dizer,
nao podera ultrapassar a isso e deixou a discricionariedade de quem elabora o
Edital regulamentar no instrumento convocatério o que é pertinente para o
mesmo que deva ser apresentado ou ndo. A documentacdo de qualificacao
técnica a ser apresentada pelas empresas participantes deste Pregéo Presencial
sdo requisitos basicos de habilitagdo e estdo sim delineados nos artigos da Lei
8.666/93, para que nao se habilite empresas que nao estdo aptas a executar

corretamente os servicos compreendidos na contratagao.

Conforme artigo supracitado, as tarefas previstas no Termo de referéncia
traduzem atos de relevante complexidade de modo que as exigéncias sao todas
pertinentes, e estdo todas definidas no instrumento convocatoério, inclusive as

parcelas de maior relevancia.

Caso nao fosse necessaria experiéncia anterior, a administracdo nao
precisaria contratar e o faria com quadros proprios, o que nao é o caso frente a

complexa tarefa.

A respeito do assunto, leciona Marcal Justen Filho:

“b.2) A determinagéo explicita das exigéncias

Né&o ¢ suficiente, por outro lado, delimitagdo implicita dos
requisitos técnicos de participagdo. As exigéncias quanto
a qualificagdo técnica devem estar previstas de modo
expresso. Para tanto, a Administracéo devera verificar os
requisitos para desempenho das atividades que
constituirdo encargo do sujeito contratado.
Eventualmente, a execugdo da prestagdo pressupde o
dominio de determinado tipo de habilidade ou de certas
tecnologias; em outros casos, faz-se necessaria a posse
de certo maquinario; em outros, é imprescindivel a
participagdo de pessoal qualificado. Admite-se
comprovagdo de experiéncia anterior na execugado de
prestagbes semelhantes. O conceito de "qualificagdo
técnica" permite, por isso, ampla definicdo para o caso
concreto." Alude-se, nessa linha, a qualificagdo técnica
real. Significa que a qualificagéo técnica a ser investigada
€ nao apenas aquela tedérica, mas também a efetiva,
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concreta. E a titularidade de condigbes praticas e reais de
execugdo do contrato. Em vez de exame apenas teorico
do exercicio da atividade, as exigéncias voltam-se para a
efetiva capacitacdo de desempenhar satisfatoriamente o
objeto licitado.” (Comentarios a Lei de Licitagbées, Margal
Justen Filho, Editora Dialética, 142 Edigdo, 2010, pagina
431)

No que concerne ao requisito de atestado dos servigos a serem prestados
com quantitativo minimo dos itens de maior relevancia, nao fere o principio da
competividade ja que a Administragdo visa tdo somente a seguranga da relagéo

contratual quanto a execugao dos servicos.

Ademais também nao fere o principio da isonomia, prestando-se definir,
em termos reais, a qualificacdo técnica da licitante, estando em perfeita sintonia

com o ja citado artigo.

Corroborando ainda mais, Margal Justen Filho:

“A expressao “qualificagdo técnica” tem grande amplitude
de significado. Em termos sumarios, consiste no dominio
de conhecimentos e habilidade tedricas e praticas para
execugdo do objeto a ser contratados. Isso abrange,
inclusive, a situagdo de regularidade em face de
organismos encarregados de regular determinada
profissdo. Na ordenagéo procedimental tradicional, essa
qualificagdo técnica devera ser investigada em face
anterior ao exame das propostas e ndo pode sequer
admitir a formulagdo de propostas por parte de quem néo
dispuser de condigbes técnicas de executar a prestagdo”
(JUSTEN FILHO, Margal. Comentarios a lei de licitagbes
e contratos administrativos. Sdo Paulo: Dialética, 2010,

pp. 428-429)

Neste sentido, a comprovacado da execugado de um anterior servigo, que
se atesta, in casu, com a presenca de atestado(s) acervado(s) pelo 6rgao

profissional competente, é uma garantia de que o Poder Publico contratante n&o
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estara pactuando com amadorismo, e sim, com profissionais que dominam o

estado da arte/técnica a ser contratada.

Ainda sobre a matéria afirma Hely Lopes Meirelles:

“Capacidade técnica é o conjunto de requisitos
profissionais _que o licitante apresenta para executar o
objeto _da_licitacdo. Pode ser genérica, especifica e
operativa.

Comprova-se a capacidade técnica genérica pelo reqistro
profissional; a especifica, por atestado de desempenho
anterior e pela existéncia de aparelhamento e pessoal
adequados para a execucdo do objeto da licitacdo; e a
operativa pela demonstracdo da disponibilidade desses
recursos materiais e humanos adequados, necessarios a
execucéo.

E licito & Administracdo verificar ndo sé a capacidade
técnica tedrica do licitante como a sua capacidade técnica
efetiva_de execucdo, que se convencionou chamar de
capacidade operativa real. Grande parte dos insucessos
na_execucdo dos contratos administrativos decorre da
falta_de capacidade operativa real, ndo verificada pela
Administracdo na fase de habilitacdo dos proponentes”.
MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo
Brasileiro, obra atualizada por Eurico de Andrade
Azevedo, Delcio Balestero Aleixo e José Emmanuel Burle
Filho. 262 Edigao, S&o Paulo: Malheiros.p.53)

Nesse sentido, dentro da analise da capacidade
técnica pode-se exigir a demonstragdo de que o licitante ja tenha realizado
servigos objeto da licitagdo, € a que se denomina de capacidade técnica real,
efetiva, de cunho operativo. Portanto, ndo ha ilegalidade alguma, o que se

pretende é a segurancga e cautela da Administragao.

Sobre a experiéncia anterior, o renomado

mestre ensina:

“A "experiéncia anterior"
E preciso iniciar pela adverténcia de que "experiéncia

anterior" ndo é um "bem juridico", expresséo utilizada para
indicar tudo aquilo que pode ser objeto de uma relagdo
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juridica. As relagbes juridicas séo vinculos intersubjetivos,
disciplinados pelo Direito, em virtude dos quais se impbe
a um sujeito a situacdo de fazer ou deixar de fazer algo
em face de outrem.

A experiéncia anterior" é antes uma circunstancia
existencial dos seres humanos do que um "objeto". A
experiéncia se confunde com a "vida", com a "conduta”
desenvolvida anteriormente por alguém. A "experiéncia”
é, sob um certo angulo, o préprio passado. Definir
experiéncia é tdo problematico quanto conceituar
"existéncia". Questionar o tema ultrapassa largamente os
limites destes Comentarios e ndo tem relagdo com a
aplicagéo da Lei n°® 8.666. E que o problema juridico ndo
envolve a experiéncia existencial em si mesma, mas
decorréncias juridicas dela derivadas.

7.1.1) Natureza juridica da "experiéncia anterior"

Para fins de licitagdo, a experiéncia anterior apenas
apresenta relevancia juridica quando funcionar como
evidéncia de capacitagdo para executar um certo objeto
no futuro. Resta determinar a sua natureza juridica.

A experiéncia ndo é um bem nem sobre ela surge uma
relacdo de propriedade. O titular da experiéncia ndo é
"dono" dela, no sentido técnico-juridico. A experiéncia ndo
€ uma coisa, dotada de corporalidade e sobre a qual um
sujeito exercitaria poderes de dominio. Nao se trata de um
bem juridico, na acepg¢do de configurar-se como objeto de
uma relagdo juridica. A experiéncia é um atributo do
sujeito, de cuja figura ndo pode ser dissociada. Pode-se
afirmar que a "experiéncia" é sempre a "experiéncia de
alguéem”.

As consideragbes acima levam a concluséo de que essa
habilidade ndo tem existéncia autbnoma em relagcdo ao
sujeito. Somente faz sentido aludir ao potencial de
realizagdo futura de alguém. O potencial de resolver
problemas futuros é ampliado pela vivéncia de enfrentar e
resolver problemas passados. A experiéncia ndo consiste
em faculdade de fazer algo- mas na habilidade para fazer
algo.

Pode afirmar-se entdo, que a experiéncia ndo se
enquadra na categoria do bem juridico. Também né&o
corresponde ao conceito de direito subjetivo. Nao é objeto
de relagdo juridica por ser indissociavel da pessoa do
sujeito de direito. E atributo subjetivo, sem existéncia
propria e autonoma. Sua aquisicdo nédo deriva
diretamente da vontade de seu titular. A experiéncia nao
consiste em um conceito juridico, na acepgéo de que seria
"instituido” pela norma juridica. Trata-se de algo que se
passa no universo fatico. Em suma, a experiéncia ndo é
faculdade juridica, mas possibilidade fatica.

7.1.2) A relevancia juridica da experiéncia anterior

A experiéncia pessoal se constitui em circunstancia
pessoal, interna e intransferivel. No entanto, essa vivéncia
anterior pode adquirir relevo em face de terceiros. A
circunstancia de alguém ter enfrentado problemas no
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passado e té-los superado é valorada pela comunidade.
Entao, alguém pretende "apropriar-se" do passado alheio
e dele usufruir. Essa "apropriagdo” (em sentido nao
juridico) ndo visa ao apossamento do passado alheio, o
que seria despropositado e patolégico. A finalidade ndo é
integrar a vida alheia passada na propria. Trata-se de
outra questdo, que se desenvolve no plano da utilidade.
"Apropria-se” da experiéncia alheia quando se utilizam os
conhecimentos e habilidades que o titular da experiéncia
adaquiriu.

A valoragéo atribuida a experiéncia alheia e a pretensao
de utilizar-se dela acrescenta ingredientes juridicos ao
tema. A experiéncia deixa de ser considerada como
parcela de vida pessoal de alguém e passa a ser tratada
como um agregado de conhecimentos relevante para a
pratica de atos futuros.

O produto da experiéncia é o conhecimento, utilizada a
expressdo em sentido amplo. Esse conhecimento pode
ser utilizado para atividades futuras, inclusive mediante
contrapartida onerosa. Ha relagbes juridicas versando
sobre a utilizagdo da experiéncia na execugdo de
prestagcbes em favor de terceiros. Esse conhecimento
pode tornar-se, inclusive, critério de sele¢cdo do sujeito
para contratag&o.

O tema relaciona-se com a presuncdo acerca da
habilitagdo para executar tarefas complexas. Quem ja
enfrentou e venceu desafios de determinada natureza
presume-se como qualificado para voltar a fazé-lo no
futuro. “(Comentarios a Lei de Licitagbes, Margal Justen
Filho, Editora Dialética, 14% Edigcdo, 2010, pagina 434 a
436)

Na verdade foi essa a exigéncia, de que ja tenha realizado todos os itens

do trabalho.

Logo, ndo ha o que se falar em ilegalidade no Edital, quando o que ocorre
no caso em tela é o completo oposto, ou seja, a estrita observancia e

aplicabilidade da Lei.
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lll - DISPOSITIVO

PELO EXPOSTO, decide-se pelo prosseguimento do processo
licitatorio, a realizar-se em 23.03.2021, as 14 horas e 30 minutos, pelas razbes

acima expostas.

Governador Celso Ramos (SC), 22 de margo de 2021.

MARIANA DE SOUZA FERNANDES
Pregoeira

GUSTAVO AUGUSTO AMORIM
Membro da Equipe de Apoio

KEILA IZALETE BITTENCOURT MELO
Membro da Equipe de Apoio

ANA PAULA BITENCOURT DA COSTA
Membro da Equipe de Apoio

ANGELA PEREIRA
Membro da Equipe de Apoio
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